
ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N.º 0113092-56.2012.815.2001 — 5ª Vara da Fazenda Pública
da Capital
RELATOR: Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE: Edmilson Ramos do Nascimento.
ADVOGADAS:Andrea Henrique de Sousa e Silva (OAB/PB 15.155) e Ana Cristina
Henrique de Sousa e Silva (OAB 15.729).
APELADO:  Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Igor de Rosalmeida
Dantas.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.
ADICIONAL  POR  TEMPO  DE  SERVIÇO
(QUINQUÊNIOS).  CONGELAMENTO.
IMPROCEDÊNCIA.   AUSÊNCIA DIREITO ADQUIRIDO
À  FORMA  DE  CÁLCULO.  DECRÉSCIMO
REMUNERATÓRIO.  INOCORRÊNCIA.
DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO. 

—  “ (...)1.  Não  há  direito  adquirido  a  regime  jurídico,  sendo
possível, portanto, a redução ou mesmo a supressão de gratificações
ou  outras  parcelas  remuneratórias,  desde  que  preservado  o  valor
nominal da remuneração. Precedentes. 2. Reexame de fatos e provas.
Inviabilidade  do  recurso  extraordinário.  Súmula  279 do  Supremo
Tribunal  Federal.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento."
(STF, RE 593711 AgR, Relator(a):  Min. EROS GRAU, 2ª Turma,
julgado  em  17.03.2009).  (Apelação  Cível  nº  0077761-
13.2012.815.2001,  3ª  Câmara  Especializada  Cível  do  TJPB,  Rel.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque. DJe 21.09.2017)”

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS estes  autos  antes
identificados. 

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba,  por unanimidade, rejeitar a prejudicial e, no mérito,
negar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta em face sentença de fls.
198/205, proferida nos autos da Ação Ordinária de Cobrança movida por  Edmilson
Ramos  do  Nascimento, em  desfavor  do  Estado  da  Paraíba,  a  qual  julgou
improcedente o pedido da autora.
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Nas suas razões recursais de fls. 207/211, o apelante afirma que
o promovido vem pagando o adicional por tempo de serviço em valor menor do que lhe
é devido. Nesses termos, requereu o pagamento do mencionado adicional, conforme o
art.  161 da LC 39/85 (terceiro quinquênio),  bem como o pagamento das diferenças
decorrentes do pagamento a menor. Requereu, ainda, a condenação do promovido em
custas  e  honorários  advocatícios  em  20%  sobre  o  valor  do  benefício  econômico
auferido. 

Contrarrazões às fls. 222/232, requerendo o desprovimento da
apelação.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 239/242, opinou
pela  rejeição da  prescrição  de fundo de direito  e,  no mérito,  não opinou porquanto
ausente interesse que recomende a sua intervenção.

É o relatório.

Voto.

Da prejudicial de prescrição

Alega o promovido, em sede de contrarrazões, que a pretensão
do promovente estaria prescrita, pois a lei que alterou a forma de percepção do adicional
por tempo de serviço é de 2003. No entanto, trata-se de prestação de trato sucessivo,
devendo incidir a súmula 85 do STJ, que dispõe o seguinte: 

NAS  RELAÇÕES  JURÍDICAS  DE  TRATO  SUCESSIVO  EM  QUE  A
FAZENDA  PUBLICA FIGURE  COMO  DEVEDORA,  QUANDO  NÃO
TIVER  SIDO  NEGADO  O  PRÓPRIO  DIREITO  RECLAMADO,  A
PRESCRIÇÃO ATINGE APENAS AS PRESTAÇÕES VENCIDAS ANTES
DO QUINQUÊNIO ANTERIOR A PROPOSITURA DA AÇÃO.

Por tais razões, rejeito a prejudicial.

Do mérito

O  promovente,  agente  de  investigação,  afirmou  que  o
promovido vem pagando o adicional por tempo de serviço em valor menor do que lhe é
devido. Nesses termos, requereu o pagamento do mencionado adicional nos termos do
art.  161 da LC 39/85 (terceiro  quinquênio),  bem como o pagamento  das  diferenças
decorrentes do pagamento a menor.

No que tange ao pagamento dos quinquênios, o promovido alega
que o adicional por tempo de serviço foi mantido com o valor correspondente àquele
praticado no mês de março de 2003, perdendo sua vinculação com o vencimento básico
do servidor, transformando-o em parcelas autônomas e absolutas (VPNI).

Pois bem.  O artigo 2º, § único da LC nº 50/2003, determina o
pagamento dos adicionais por tempo de serviço, aos servidores da Administração Direta



e Indireta, na forma de como vinha sendo executado no mês de março de 2003, sem
qualquer previsão de reajuste. Vejamos:

"Art.  2°.  É  mantido  o  valor  absoluto  dos  adicionais  e  gratificações
percebidos pelos  servidores públicos da Administração direta  e indireta do
Poder Executivo no mês de março de 2003.

Parágrafo  Único.  Excetua.-se  do  disposto  no  "caput"  o  adicional  por
tempo  de  serviço,  cuja  forma  de  pagamento  permanece  idêntica  à
praticada no mês de março de 2003." 

Sabe-se  que  a Lei  Complementar  n°  58/03  revogou
expressamente  a  LC n°  39/85,  bem como  as  disposições  em contrário,  abrangendo
também os dispositivos da LC n° 50/03.

Importante destacar que a LC n° 58/03 estabeleceu que todos os
acréscimos incorporados ao vencimento dos servidores ficariam congelados pelo seu
valor nominal e seriam reajustados anualmente, a teor do art. 191, § 2°:

 
“Art. 191 - 'Omissis'

§ 2º – Os acréscimos incorporados ao vencimento dos servidores antes da
vigência desta Lei continuarão a ser pagos pelos seus valores nominais a
título de vantagem pessoal,  sendo reajustados de acordo com o art.  37,
inciso X, da Constituição Federal.”

Sendo assim,  percebe-se que o pagamento dos  adicionais  por
tempo de serviço, em seu valor nominal com relação ao que fora pago no mês de março
de  2003,  é  perfeitamente  legal,  não  merecendo  guarida,  pois,  o  pleito  do
apelante/promovente. 

Nesse sentido, citem-se os precedentes desta Corte:

TJPB-0048097)  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA.
SERVIDORES  PÚBLICOS  ESTADUAIS.  ADICIONAL  POR
TEMPO DE SERVIÇO (QUINQUÊNIOS). IMPLANTAÇÃO DE
VERBAS PRETÉRITAS. VANTAGEM SUPRIMIDA PELA LEI
COMPLEMENTAR  Nº  58/2003.  CONGELAMENTO  DA
VANTAGEM. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO
ADQUIRIDO  A REGIME  JURÍDICO  DE  REMUNERAÇÃO.
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO QUE PASSOU A SER
PAGO  POR  UM  VALOR  NOMINAL.  INEXISTÊNCIA  DE
ILEGALIDADE.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  APELO
DESPROVIDO. (...). 1. Não há direito adquirido a regime jurídico,
sendo  possível,  portanto,  a  redução  ou  mesmo  a  supressão  de
gratificações ou outras parcelas remuneratórias, desde que preservado
o valor nominal da remuneração. Precedentes. 2. Reexame de fatos e
provas.  Inviabilidade  do  recurso  extraordinário.  Súmula  279 do
Supremo  Tribunal  Federal.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento." (STF, RE 593711 AgR, Relator(a): Min. EROS GRAU,
2ª  Turma,  julgado  em  17.03.2009).  (Apelação  Cível  nº  0077761-
13.2012.815.2001,  3ª  Câmara  Especializada  Cível  do  TJPB,  Rel.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque. DJe 21.09.2017)
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TJPB-0047504)  ROGÉRIO  DUNDA  MARQUES  (OAB/PB  Nº
16.652).  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁ  -  RIA  DE
COBRANÇA.  FUNCIONÁRIA  DA  FUNDAÇÃO  DE
DESENVOLVIMENTO  DA  CRIANÇA  E  DO  ADOLESCENTE
(FUNDAC).  PRETENSÃO  RELATIVA AO  ADICIONAL POR
TEMPO  DE  SERVIÇO.  QUINQUÊNIOS. PREJUDICIAL  DE
MÉRITO.  PRESCRIÇÃO  DO FUNDO DE DIREITO.  RELAÇÃO
DE  TRATO  SUCESSIVO.  SÚMULA  Nº  85 DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  REJEIÇÃO.  CONGELAMENTO  DO
VALOR ABSOLUTO DA VERBA SALARIAL EFETUADO PELAS
LEIS COMPLEMENTARES Nº  50 E 58/03.  MANUTENÇÃO DO
PAGAMENTO  DO  VALOR  OBTIDO  COM  O  PERCENTUAL
ADQUIRIDO  NA  DATA  DA  PUBLICAÇÃO  DA  LEI
COMPLEMENTAR.  AUSÊNCIA  DE  REDUÇÃO  DE
REMUNERAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A
REGIME JURÍDICO. DESPROVIMENTO. Tratando-se de diferenças
remuneratórias  decorrentes  de  pagamento  realizado  a  menor,
caracterizada  está  a  relação  de  natureza  sucessiva,  de  modo  que  a
prescrição somente atinge as prestações periódicas, mas não o fundo
de  direito.  Inteligência  da  Súmula  nº  85 do  Superior  Tribunal  de
Justiça.  O  parágrafo  único  do  art.  2º  da  LC  nº  50/2003  foi
tacitamente revogado pelo § 2º do art. 191 da LC nº 58/2003, uma
vez que a matéria tratada na norma posterior é contrária à norma
disposta  na  lei  anterior,  restando  determinado  que  todos  os
acréscimos  incorporados  aos  vencimentos  dos  servidores  ficam
congelados  pelo  seu  valor  nominal,  sofrendo  reajustes  anuais,
conforme previsto no  art. 37, inciso X, da Constituição Federal.
Não  há  que  se  falar  em  ilegalidade  ou  inconstitucionalidade  do
pagamento dos adicionais por tempo de serviço, em seu valor nominal
em relação ao que fora pago no mês de março de 2003, haja vista
inexistir direito adquirido a regime jurídico, desde que observado o
princípio  da  irredutibilidade  salarial.  (Apelação  nº  0000233-
57.2014.815.0181, 2ª Câmara Cível do TJPB, Rel. Oswaldo Trigueiro
do Valle Filho. DJe 23.08.2017) 

Por  tais  razões,  rejeito  a  prejudicial  de  prescrição  e,  no
mérito, NEGO PROVIMENTO à apelação cível, mantendo a sentença em todos os
seus termos.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  a  Exma.  Desa.  Maria  das
Graças  Morais  Guedes  (Presidente).  Presentes  ao  julgamento  o  Exmo.Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides  (Relator)  e  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque.

Presente ao julgamento, também, o Exmo. Dr. Rodrigo Marques
da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 24 de outubro de 2017

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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APELAÇÃO CÍVEL N.º 0113092-56.2012.815.2001 — 5ª Vara da Fazenda Pública
da Capital.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta em face sentença de fls.
198/205, proferida nos autos da Ação Ordinária de Cobrança movida por  Edmilson
Ramos  do  Nascimento, em  desfavor  do  Estado  da  Paraíba,  a  qual  julgou
improcedente o pedido da autora.

Nas suas razões recursais de fls. 207/211, o apelante afirma que
o promovido vem pagando o adicional por tempo de serviço em valor menor do que lhe
é devido. Nesses termos, requereu o pagamento do mencionado adicional, conforme o
art.  161 da LC 39/85 (terceiro quinquênio),  bem como o pagamento das diferenças
decorrentes do pagamento a menor. Requereu, ainda, a condenação do promovido em
custas  e  honorários  advocatícios  em  20%  sobre  o  valor  do  benefício  econômico
auferido. 

Contrarrazões às fls. 222/232, requerendo o desprovimento da
apelação.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 239/242, opinou
pela  rejeição da  prescrição  de fundo de direito  e,  no mérito,  não opinou porquanto
ausente interesse que recomende a sua intervenção.

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 26 de setembro de 2017. 



Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
RELATOR
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